
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
SECRETARIA EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

CI1191TRATO ADMINISTRATIVO N° 
kl /2018 QUE CELEBRAM ENTRE 

SI A UNIÃO, REPRESENTADA PELO 
MINISTÉRIO 	 DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL-MOS. 
POR 	INTERMÉDIO 	DA 
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, E A EMPRESA 
CENTRAL IT TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA. 

A UNIÃO, por meio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, por intermédio da 
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, com sede no Bloco 'AI da 
Esplanada dos Ministérios, em Brasilia-DF, inscrita no CNPJ sob o n° 05.756246/0004-54. 
representada pelo Subsecreterio de Assuntos AdministratNos, o Senhor PAULO ROBERTO 

DE MENDONÇA E PAULA, portador da Carteira de Identidade n° 118043083-5 MD/DF, inscrito 
no CPF sob o nr 981.061.637-68, nomeado pela Portaria da Casa Civil da Presidência da 
República n° 1286, publicada no Diâno Oficiai da União em 11 de Julho de 2016, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
LTDA, Inscrita no CNEJ/MF sob o n° 07.171.299/0001-96. sediada no SHN, Quadra 02. Bloco 
F, Editido Executive Office Tower, Ir andar, Asa Norte, Brasilia/DE, CEP ri 70.702906, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio Diretor, o Sr. 
CARLOS ALBERTO FREITAS, portador da Cadeira de Identidade rf M-2.158.316, expedida 
pela SSP/MG, e CPF ri' 525.929.526-91, tendo em vista o que consta nos Processos n° 

02070.016713/2016-62- ICMBio e n° T1000.009476/2016-20 deste Ministério, e em 
observância as disposições da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, dei? 
de julho de 2002, do Decreto n° 7292, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto n°2.271, de 7 de 
julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2. de 30 de abril de 2005 e suas 
alterações, resolvem celebrar° presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n°06/2017-

ICMBio, UG 443033, mediante as cláusulas e condições a seguir enundadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto deste Termo de Contrato a contratação de serviços técnicos especializados na 
área de T analogia da Informação (TI), compreendendo planejamento, desenvolvimento, 
implantação e execução continuada de serviços relacionados a atendimento ao usuário, 
operação, monitoramento, suporte, sustentação e projetos de intraestrutura de TI do Ministério 
do Desenvolvimento Social. 

SUBCLAUSLILA ÚNICA Este Termo de Contrato vincula-se aos dados e normas do Edital de 
Licitação e anexos. identificados no preambulo, e e proposta vencedora, independentemeetek 
de transcrição.  , 
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CLAUSULA SEGUNDA DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato e aquele fixado no Edital, com inicio na data de 
sua assinatura e enterramento em 12 (dpze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

Administração mantenha interesse na realização do terriço; 

o. 	O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e 

d. 	A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

SUSCLAUSULA ÚNICA - A CONTRATADA não tem cirdto subjetivo à prorrogação 

contratual. 

CLAUSULA TERCEIRA-DO PREÇO 

O custo unitário estimada (UST) ê de R5 12.59 (doze reais e cinquenta e nove centavos) e o 
valor de referência estimado para serviços de central de atendimento, atendimento ao usuário 
e infraestrutura de Ti (UST) ê de R$ 8.234.069,59 (oito milhões duzentos e trinta e quatro 
mil oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e nove centavos) pan o perlado de 12 

(doze) meses, conforme tabela abaixo: 

Item 

1 

Serviço Unidade 
Quantitativo 
Estimado 

Valor 
Unitário 

Estimado 

Valor Global 
Estimado 

Contrafação de empresa 
especializada na prestação de 

serviços de atendimento ao 
usuerio e sustentação de 

ambiente de infraestrutura 

UST 654.080,19 R$ 12159 Rb 8.234.869,Q 

SUBCLAUSULA ÚNICA - Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinerlas 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto indo ive tributo erou impostos. 
encargos sociais, trabalhistas, Previdencbrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necesserios ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇ AO 

Os requisitos da contrafação e demais condições a eles referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

As especificações técnicas e demais condições a elas referentes encontram-se definidas no 
Termo de Referência. 

p 





CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I. Nomear Gestor e Macas Técnico, Administrativo e Requisitante do contrata para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos. 
II. Encaminhar formalmente as demandas, por meio de Ordem de Serviço, de 
acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência. 
III. Receber o objeto forneeldo pela CONTRATADA que esteja em conformidade 

COM a proposta. 
IV. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais, quando cabíveis. 
V. Liquidar a despesa e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 
Preestabelecidos em Contrato. 
VI. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento do serviço. 
VII. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução 
de Tecnologia da Informação sobre os diversos adefatos e produtos produzidos ao longo 
de contrato, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de 
dados e as bases de dados, pertençam a Administeção, justificando as casos em que 

isso não ocorrer. 
VIII. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás suas dependências 
para execução dos serviços referentes ao objeto deste Termo de Contrato. 

IX. Prestar informações e esclarecimentos, quando solicitados pela CONTRATADA, 

X. Analisar os relatórios de desempenho e os resultados entregues Verificando se 
as edgencias, procedimentos e processos definidos e aprovados nas ordens de serviço 
foram atendidos, assim como se os indicas foram alcançados, propondo as glosas e 

multas cabíveis para cada caso. 
Xl. 	Notificar a CONTRATADA sobre eventuais irregularidades no cumprimento das 

obrigações contratuais. 
XII. Disponibilizar ambiente com mobiliário. instalações lógicas e elétricas estáveis 
para a p estação do serviço. 

XIII. Fornecer o catalogo de serviços com os seus indicadores, para inclusão na 
ferramenta de gestão dos serviços de TI para conhecimento da CONTRATADA. 

XIV. Determinar as datas e os horários para realização das manutenções. em acordo 
com a área demandante, prevendo o mínimo de impacto nas atividades dos usuários. 

XV. Fiscalizar a execução do objeto, tanto sob o aspecto quantitativo corno 

qualitativo. 
XVI. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e anotar em registro próprio 
todas as ocorréncias relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos. 
XVII. Analisar e verificar se os NIvels de Serviços contratados foram alcançados e 
propor as glosas estipuladas para cada caso. 
XVIII. Exigir° cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, 
nos termos do Edital e de acordo com as especificaçCes do objeto, constantes deste 
Termo de Contrate. 
XIX. Impor sanções contratuais caso suas demandas de correção de irregularidades 
notificadas à CONTRATADA, não sejam corrigidas dentro do prazo estabelecido. jt< 

titi‘ 
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XX. 	Fiscalizar a entrega dos serviços devendo recusar qualquer entrega ou serviço. 
rio todo ou em parte, que não esteja de acordo com as condições e exigências 
estabelecidas em cada ordem de serviço. 

CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 
I. Indicar formalmente preposto, e seu substituto, aptos a reeresentá-la junto 
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato. O preposto 
deverá ser especialista am gerência de projetos e ter experiência em contratos de 
prestação de serviços de tecnologia da informação. O proposto deverá assumir, pessoal 
e diretamente, a gestão administrativa do contrato, a execução e coordenação dos 
serviços. O proposto ou seu substituto deverá estar disponível nas dependências da 
CONTRATANTE, nos dias úteis, no horário comercial, e acessNel por contato telefônico 
em qualquer outro horário, inclusive em feriados e finais de semana. 
II. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 
inerentes â execução do objeto contratual. 
III. Reparar quaisquer danos diretamente causados á CONTRATANTE ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepastos ou empregados, 
em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade 
da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante. 

IV. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de 
Tecnologia da Informação pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para 
sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que 
considerar a medida necessária. 
V. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 
habilitação (artigo 55 XIII da Lei 8.666 dei993). 
VI. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por 
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualfficados para execução dos 

serviços. 
VII. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento dos serviços 
durante a execução do contrato. 
VIII. Fomecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito 
para fins de comprovação de atendimento das especlficações técnicas. 

IX. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de 
Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo 
do contrato, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados, 
Administração. 
X. Informar à CONTRATANTE sobre problemas de quaisquer naturezas que 
possam impedir o andamento dos serviços. 
XI 	Executar os procedimentos administrativos referentes aos recursos atacados 

paro execução dos serviços contratados. 
XII. 	Atender os prazos estabelecidos em contrato para execução e realização dos 

serviços. 
XIII, Cumprir todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações. 

XIV. Arcar com Iodas as despesas relativas à execução dos serviços, tais como mão 
de obra, taxas e encargos sociais. 
XV. A inadimplència da CONTRATADA não transfere â Administração da 
CONTRATANTE a responsabilidade de pagamento, nem pode onerar o objeto desy 
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contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo 
de solidariedade, ativa ou passNa, com a CONTRATANTE. 
XVI. Atentar aos requisitos de Segurança da Informação especificados neste 
documento. 
XVII. Comunicar aos responsáveis pela fiscalização do contrato, por escrito, qualquer 
anormalidade, bem como atender prontamente o que lhe for solicitado. 
XVIII. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,  a 
quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinentes à execução dos serviços que 
venham porventura a ser solicitados pela CONTRATANTE. 
XIX. Manter atualizada a base de conhecimento da CONTRATANTE com a 
documentação mais recente. Todos os procedimentos operacionais. rotinas, templates 
e parêmetros de configuração utilizados e definidos na vigência do contrato deverão 
constar desta base. 
XX. Efetuar a transferência de conhecimento para a equipe técnica da 
CONTRATANTE, dos novos serviços implantados OU modificados assim como elaborar 
documentação técnica atualizada. inserindo-a na base de conhecimento, sempre que 
solicitada pela CONTRATANTE. 
XXI. Realizar todas as atividades com base em boas praticas nacionais e 
internacionais voltadas para tecnologia da informação, preconizadas por modelos como 
ITIL (Information Technology Infrastructure Library). COBIT (Control Objectives for 
Information and Related Technology) e PMBOK (Project Management Base of 
Knowledge), bem como de acordo com as normas e procedimentos da CONTRATANTE 
e de suas áreas técnicas. 
XXII Realizar manutenções evolutivas e proativas, assim corno as programadas 
prioritariamente fora do expediente normal da organização, ou seja, fora do horário 
compreendido entre 8h e 20h ou em finais de semana e feriados. 
XXIII. Fiscalizar regularmente os seus técnicos designadas para a prestação dos 
serviços, verificando as condições em que as atividades estão sendo realizadas. 

XXIV. Refazer todos os serviços que forem entregues em desacordo com os critérios 
de qualidade definidos, sem que caiba qualquer acréscimo no custo contratado, sem 
prejuizo de eventual aplicação de fatores de ajustes a quando for .o caso de aplicação 

de sanção' s previstas nas Ordens de Serviço. 
XXV. Avaliar, diagnosticar e propor soluções de aperfeiçoamento de desempenho. 
disponibilidade e configuração dos produtos da solução e processos e procedimentos 
de trabalho. 
XXVI. Gerenclar a execução dos serviços de suporte local e orientar a atuação dos 
operadores de monitoramento em situações criticas de trabalho. 
XXVII. Auxiliar a CONTRATANTE, quando demandado, na elaboração de normas, 
padrões e procedimentos relativos ao uso da infraestrutura computacional. 
XXVIII. Subsidiar a CONTRATANTE na definição de projetos de melhoria qualitativa de 
serviços da rede seja para resolução de problemas existentes, aperfeiçoamento dos 
serviços ou introdução de noves funcionalidades. 
XXIX. Apresentar relatório mensal dos serviços prestados. 
XXX. Executar todos os serviços sem que haja necessidade de Interrupção do 
serviços dell em produção, exceto aquelas previamente agendadas e com autorização 
da CONTRATANTE. 
XXXI. Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos 
equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços. 
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XXXII. Crestar os serviços dentro dos parárnefros e rotinas estabelecidos neste 
processo de congelação, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica. 
normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensilios. 
XXXIII. Devolver todos os recursos e equipamentos ulilizados pela CONTRATADA, 
como crachás, cartões de acesso, pen drives e outros, de propriedade da 
CONTRATANTE, juntamente com a solicitação de descredenciamento. 
)00(1V.Promover a transferência de conhecimento para os técnicos da CONTRATANTE 
quando assim demandada. 
XXXV. Realizar encaminhamento de solicitações que não puderem ser solucionadas 
pelo seu pessoal por estarem fora do escopo da OS, para grupos e unidades da 
CONTRATANTE responsáveis pela solução. 
XXXVI.Apresentar os empregados devidamente uniformizados e Identificados por meio 

de crachá. 
XXXVII. E vedada a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no 
Órgão Contratante, nos termos do artigo r do Decreto n° 7203. de 2010 e nos termos 

da Súmula Vinculante n° 13/STF. 
XXXVIII.Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execução deste contrato, 
ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE 
XXXIX.Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possIvel demanda 
trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou contingência- 
XL. 	A CONTRATADA devera prover as ferramentas necessária para a execução 
dos serviços pelos seus empregados, tais como: computadores. headphones. 
Impressoras e insumos. 
XII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdendádas, tributárias e as demais previstas na legislação especifica cuja 
inadimplância não transfere responsabilidade à CONTRATANTE artigo 71 da Lel 8.866 

de 1993): 
XLII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los. caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja safistatorio para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados rios incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 

8.666,  de 1993. 
XLIII. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei M 8.078, 
de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida 
no edital, ou dos pagamentos devidos á Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
XLIV. Manter equipe técnica na execução dos serviços que tenha a capactação 
mlnima descrita no Anexo VI (Qualificação da Equipe Técnica). 
XLV. As questões que se referem ao encerramento dos serviços e à transição 
contratual encontram-se definidas no Termo de Referência. 

XLVI. O modelo de execução e a gestão do contrato encontram-se definidas no Terry 

de Referência. 
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CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Unia°. para o exercido de 2018, conforme classificação: 

Gestão/Unidade: 550005 
Fonte: 0151 
Programa de trabalho: 093354 
Elemento de Despesa: 339040 
PI: 564141160JC 
Funcional Programática: 08.126.2019.6414.0001 
Nota de Empenho: 2016111E800233 

Gestão/Unidade: 550005 
Fonte: 0151 
Programa de trabalho: 110372 
Elemento de Despesa: 339040 
PI: B21511160-JC 
Funcional DallpialatatiCa: 0E306.2069 21510001 
Nota de Empenho: 20113NE800234 

CLÁUSULA NONA-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo mátjmo de 30 (trinta) dias, 

contados do adirnplemento da obrigação, de acordo com o serviço detivamente executado e 
correspondente preço unitário. Previamente ao pagamento, será feita consulta ao SICAF ou 
Certidões correspondentes, CEIS e CNDT para a aferição da regularidade da CONTRATADA, 
e a apresentação da Nota Fiscal, discriminativa. devidamente atestada pela fiscalização. 

SUBCLAIJSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA deverá encaminhar a Nota Fiscal para o 
protocolo setorial da CONTRATANTE, para comprovação do fornecimento efetivamente 
executado, contendo o mesmo CNPJ do empenho para efeito de pagamento, salvo os casos 
de notas fiscais com CNPJ da filial onde a empresa CONTRATADA comprovadamente 
apresente documentação que justifique a centralização de seus tributos, como também. 
comprovação de continuidade da regularidade fiscal e trabalhista do mês anterior (artigos 29 e 
55 XIII e 87 da Lei 8.666 de 1993). 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - O pagamento será realizado mensalmente, tomando como base 
os valores definidos no relatório de atividades. 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - O pagamento sere efetuado pela CONTRATANTE mediante 
crédito em conta bancaria Informada na Nota Fiscal. 

SUBCLAUSULA QUARTA - A Nota Fiscal devera discriminar o valor dos serviços e tributos 
previstos na legislação. 
SUBCLAUSULA QUINTA - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
•fornecedor contratado. dever-se-d providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. 

SUBCLAUSULA SEXTA - Guando couber, as pagamentos efetuados à CONTRATADA estão 
sujeitos a retenção na fonte, aos tributos previstos na IN MPOG 02/08, artigo 36, bem corno 
outros que estiverem previstos em legislações esparsas, pertinentes ao serviço prestado 

A 
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S(JRCLAUSULA SÉTIMA - Para que a retenção não ocorra, a CONTRATADA optante pelo 
SIMPLES deverá juntar a declaração da L RFB n°1.234/2012 à Nota Fiscal. 

SUBCLAUSULA OITAVA - Em caso de alteração de conta informada. Inicialmente, pela 
CONTRATADA, para o recebimento do pagamento devido, esta deverá apresentar solicitação 
formai e o NADA CONSTA do respectivo Banco para que seja efetuada a alteração pretendida. 

SUBCLAUSULA NONA - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 
provocados exclusaarnente pela Administração, o valor devido poderá ser acrescido de 
atualização financeira, quando demandado a Administração, e sua apuração se fará desde a 
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0.5% (meio por cento) ao mès, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas (segundo artigo 36 §4° da IN 02 de 2008): 

1= (TX/100) /365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mera anual; 

EM = Encargos moratórias; 

N = Número de dias ente a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

SUBCLAUSULA DÉCIMA - Os encargos moratários que a CONTRATADA flzerjus e não forem 
solicitados no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da emissão da respectiva Nota Fiscal, serão 
objeto de 'reclusão. 

SUBCLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O crédito adquirido pela CONTRATADA ern razão de 
contrato celebrado com a CONTRATANTE não poderá ser transferido a terceiros, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas na Lei dr 8666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA DO REAJUSTE 

O preço da contratação poderá ser reajustado, decorridos 12 (doze) meses de vigência do 
Contrato, mediante manifestação expressa da CONTRATADA, tendo corno limite máximo a 
variação do IPCA ocorrida nos 12 (doze) meses anteriores ao reajuste, contados da data limite 
da apresentação da proposta. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA— DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto ora Contatado - no todo ou em parte - em 
hipótese alguma. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

Nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e no artigo 7° da Lei n© 10.520, de 2002, comete Infração 
administrativa a CONTRATADA que: 

a. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contrafação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

v Fraudar na execução do contrato; 
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d. Comportar-se de modo irddõneo, 

e. Cometer fraude fiscal; 

f. Não mantiver a proposta; 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - Para os fins da alínea "d" do caput desta Cláusula, reputar-se-ão 
inidâneos atos tais como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95, parágrafo único, 96 e 97, 
da Lei n° 8.666/1999 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da 
avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e 
contratar com a União, nos termos do art. 4° da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

a. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 
Previdência Social exigíveis até o momento de pagamento da fatura; 

b. Se, no decorrer da sessão pública da licitação ou na execução do objeto do 
presente Termo de Contrato, a CONTRATADA incorrer em qualquer das 
infrações discriminadas nas itens acima ou restar comprovada a existência de 
qualquer irregularidade pela qual possa ser responsabilizada, sem prejuízo das 
demais sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei n°8.666/93, poderá sofrer as 
seguintes penalidades: 

• Advertência por escrito, em razão de faltas leves que não acarretem 
prejuízos significativos para a Administração Pública; 
• Multa compensatória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total da proposta ou lance ofertado pela UCITANTE DESISTENTE devidamente 
atualizado, na hipótese de desistência injustificada do lance, apôs o 
encerramento da fase de lances, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
previstas no art. 28, do Decreto n° 5.450/2005, inclusive de Impedimento de 
licitar e contratar com a União; 
• Multa compensatória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do contrato devidamente atualizado, na hipótese de recusa Injustificada 
da licitante vencedora em assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das 
obrigações acordadas, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas 
no art. 87. da Lei n°8666/1993, inclusive de impedimento de licitar e contratar 
Corp a União; 
• Multa compensatória de ate 5% cinco por cento) sobre o valor total da 
Nota Fiscal referente ao mês em que for constatado o descumprinnento de 
qualquer obrigação prevista neste Termo de Contrato, importando em 
inexecução parcial do contrato, ressalvadas aquelas obrigações para as quais 
tenham sido fixadas penalidades especificas. Em caso de reincidência do 
descUmptimento das obrigações, em meses consecutivos ou não, o valor do 
Percentual da multa compensatória será majorado para 10% (dez por cento): 

• Multa moratória de 933% (trinta e trás centésimos por cento) pelo atra o 
injustificado para o inicio da execução dos serviços, incidente sobre o valor 
total do contrato, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 
(trinta) dias. A partir do 310  (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato seria 

rescindido: 
• Multa moratória de 1% (um por cento) pela inobservância dos daima 
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prazos atrelados à execução dos serviços, Incidente sobre o valor da obrigação 
cumprida extemporaneamente, por dia de atraso, e ser cobrada pelo período 
máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atrasa, o 
contrato será rescindido; 
• Muita de 0,7% (sete décimos por cento), calculada sobre o valor total da 
contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções previstas no art 28, do Decreto rd 5.450/2005. na hipótese de recusa 
injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor 
da garantia, no prazo máximo de 46 (quarenta e oito) horas, apôs regularmente 
notificada de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) autorizara a 
Administração contratante a rescindir unilateralmente o contrato: 

• Multa compensatôria de até 2% (dois por cento), sobre o valor mensal 
da nota fiscal do mês de referencia, para cada indicador/meta de níveis de 
serviço que tenha sido objeto de tentativa de fraude. manipulação ou 
descaracterização pela CONTRATADA, que poderá ensejar a Inexecução 
parcial ou total do contrato; 
• Multa de até 10% (dez par cento), por fato, sobre o valor total da nota 
fiscal do mês de ocorrência, em casa de constatação de utilização ou tentativa 
de utilização indevida, por funcionários da CONTRATADA, de bens e recursos 
da CONTRATANTE, como por exemplo, uso de computadores e links de 
Internet para atividades licitas, Inadequadas ou não relacionadas aos serviços 
prestados e poderá ensejar a inexecução total ou parcial do contrato; 

• Multa cempensateria de até 10% (dez por cento), por fato, sobre o valor 
total do contrato, em caso de descumprimento de qualquer das obrigações 
na transição contratual deste Termo de Contrato. 

c. São cabiveis outras hipóteses de multa, per descumprimento, notadamente 
quando a CONTRATADA: 
• Não çumprir o plano de transição contratual; 

• Deixar de repassar, para a vencedora do novo certame, ou para a 
CONTRATANTE em caso de inexistência de novo contrato, por intermédio de 
eventos formais, os documentos necessários à continuidade da prestação dos 
serviços; 
• Recusar-se a esclarecer dúvidas a respeito de procedimentos no 
relacionamento entre a CONTRATANTE es nova CONTRATADA. 

• Não apresentar um Piano de Transição, endereçando todas as 
atividades e projetos necessários para a completa transição. 

SLISCLAUSULA TERCEIRA - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 
n° 8,666, de 1993, a CONTRATADA que: 

a 	Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por melo dolosos, fraudar:5ral 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b. Tenha praticado atos Ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos :Cetros praticados: 
d. Convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamer›, 

( 
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da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta/lance. falhar ou 
fraudar na prestação do serviço. 

SUBCLAUSULA QUARTA - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não 
exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei n°8.666/1993, Lei ri° 10520/2002 
e no ad. 28, do Decreto n° 5.450/2005, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal que 
o ato ensejar. 

SUBCLAUSULA QUINTA - As penalidades de multa decorrentes de fales diversos serão 
consideradas independentes entre si. As multas compensatória e moratória, inclusive as 
decorrentes de um mesmo fato, deverão ser aplicadas cumulativamente. 

SUBCLAUSULA SEXTA- Os valores estipulados a titulo de multa compensatória estabelecem 
um minlmo indenizaario, razão pela qual, assegura-se á Administração Pública o direito de 
cobrar. administrativa ou judicialmente, os prejuízos que ultrapassem o valor da multa. 

SUBCLAUSUIA SÉTIMA - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurara o contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 
9.784, de 1999. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem come o dano causa do 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

SUBCIAUSULA OITAVA - O valor da multa, compensatória ou moratória, poderá ser abatido 
da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente no Ministério do Desenvolvimento Social, em favor 
da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, o 
excedente será descontado da garantia prestada. Outrossim, se o valor da garantia não for 
suficiente, a Administração contratante poderá cobrar, judicialmente, a quantia restante. 

SUBCLAUSULA NONA - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as 
demais penalidades previstas no Edital ou Contrato e na legislação pedinente. 

SUBCLAUSULA DÉCIMA - Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o 
atraso na execução do serviço advier de caso fortuito ou de força maior. 
SUBCLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A atuação da CONTRATADA no cumprimento das 
abraseias assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF. conforme determina o §. do ad. 36, da Lei re 8.666/1993. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

Este Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no ad. 78 da Lei n° 
8.666. de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edite_ 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
CONTRATADA o direito à previa e ampla defesa. 

Il. 	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
III. 	O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
pumaidoe 
b. Reação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c. Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS VEDAÇÕES 

É vedado à CONTRATADA: 
Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira 

II. 	Interrompera execução dos serviços sob alegação de inadImplernento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do ali. 65 da Lei n°8.668, de 1993. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

SUEICLAUSULA SEGUNDA - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrata. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos na Termo de 
Referência- 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará 
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a qual será 
liberada de acordo com as condições previstas no Edital, COnfoln€ disposto no artigo 56:da Lei 
n°8.666. de 1993, desde mie cumpridas as obrigações contratuais. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretara a aplicação de multa de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso, até ci máximo de 2% (dois por cento). 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
CONTRATANTE a promovera retenção dos pagamentos devidos â CONTRATADA, ale o limite 
de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato a titulo de garanfia, a serem depositados 
junto à Caixa EC01115MiCa Federal, com correção monetária, em favor do CONTRATANTE. 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade 
escolhida. deverá abranger um perlado de mais 3 (trés) meses apôs o término da vigência 

contratual. 
SUBCLAUSULA QUARTA - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, 

o pagamento de: 
a PrejUIZO advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b. Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro. decorrentes de culpa ou 
dolo 

- 
dolo durante a execução do contrato: 

c. As multes moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE ..eAk 
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CONTRATADA; 

d. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
honradas pela CONTRATADA. 

SUBCLAUSULA QUINTA-A modalidade "Seguro Garantia' somente serã aceita se contemplar 
todos os eventos indicados no tem anterior, mencionados no ad. 19. XIX, b da IN SLTI/MPOG 
02/2008. 

SUBCLAUSULA SEXTA - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do 
CONTRATANTE, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. SUBCLAUSULA 
SÉTIMA-No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua Agenda, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
SUBCLAUSULA OITAVA - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição 
no prazo máximo de 10 (dez) dias Ceeis, contados da data em que for notificada. 

SUBCLAUSULA NONA.- O CONTRATANTE não executara a garantia ha ocorrência de urna 
ou mais das seguintes hipóteses; 

Caso fortuito ou força maior; 

Alteração. sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

Descumprimento das obrigaçães pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 
pratoados pela Administração: 

d. Atos ilícitos dolosos prateados por servidores da Administração. 

SUBCLAUSULA DÉCIMA - Não serão aceitas garantias que Incluam outras isenções de 
responsabilidade que não as previstas nesta Cláusula. 

SUBCLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Apôs a execução do contrato, será verificado o 
pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contrafação, ou a realocação dos 
empregados da CONTRATADA em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra 
a interrupção do contrato de trabalho. 

SUBCLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Caso a CONTRATADA não logre efetuar uma das 
comprovações acima indicadas atéo fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual, a CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das 
faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas 
rescisórias aos trabalhadores alceados na execução contratual, conforme artigos 19A e 35 da 
Instrução Normativa SL11/MPOG n° 2, de 2008. conforme obrigação assumida pela 

CONTRATADA. 
SUBCLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Será considerada extinta a garantia: 

a. Com  a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de 
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado. do que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrata; 

b No prazo de 3 (três) meses apôs o término da vigência do contrato, case a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo serã„_ 

ampliado, nos termos da comunicação. 
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19 	MG' de 2018. 

PAULO ROBERTO DE ME 
Ministério do Desenvol 

CONTRATANTE 

Arta Liall  
CARLOS ALBERTO FREITAS 

Central IT Tecnologia da Informação Ltda 
CONTRATADA 

E PAULA 
o Social 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.666, de 1993; na Lei n° 10.520. de 2002; demais normas federais aplicáveis; 
subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei ri° 8.078 de 1990 — Código de 
Defesa do Consumidor; normas e princlpios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste Instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n°8.666, de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA— DO FORO 

Para solucionar os litígios que eventualmente decorram da execução deste Termo de Contrato, 
elegem as partes o foro da Justiça Federal - Seção Judiciária de BraSilia. Distrito Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA— DA ASSINATURA 

Este CONTRATO foi lavrado e disponibildada por meio eletrônico por meio do Sistema 
Eletrônico de Infommgfies - SEI, o girar depois de lido e achado conforme. segue assinado em 
duas vias pelas partes. 

TESTEMUNHAS: 

 

  

 

Nome: CAL; ur) 	Vlmx ÚT.Mo s X09/2.1- 

CPF:  OR16 25221. 9d6 - 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

SUPERINTENDÊNCIA DE PRODUÇÃO LESTE
DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO MINAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 2/2018 - UASG 926132

Nº Processo: PE.CSM.A.00002.18 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Fornecimento de materiais para o cabeamento estruturado e
infraestrutura necessária para ampliação da Rede Operativa da Casa de
Relés da SE Marimbondo, de forma a atender a troca das proteções do
banco de autotransformadores AT09, requisitado pela GPP.E para
entrega em Campinas/SP. Total de Itens Licitados: 00010. Edital:
27/02/2018 de 08h30 às 16h30. Endereço: Rua Lavras Nº 288 Furnas -
SAO JOSE DA BARRA - MG ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/926132-05-2-2018. Entrega
das Propostas: a partir de 27/02/2018 às 08h30 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 09/03/2018 às 09h00
no site www.comprasnet.gov.br.

RAMON ALVES BERNARDES
Autoridade Competente

(SIDEC - 26/02/2018) 926132-02018-2018NE015838

SUPERINTENDÊNCIA DE PRODUÇÃO OESTE
DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO BRASÍLIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 10/2018 - UASG 926130

Nº Processo: PE.CSB.A.00010 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Fornecimento de barra de cobre eletrolítico e cabo elétrico cobre nú -
Para entrega na Usina de Serra da Mesa nas instalações de Furnas no
Município de Minaçu - GO. Total de Itens Licitados: 00004. Edital:
27/02/2018 de 08h00 às 17h59. Endereço: Qn 214 Área Especial Nº 01
Samambaia - BRASILIA - DF ou
w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r / e d i t a l / 9 2 6 1 3 0 - 0 5 - 1 0 - 2 0 1 8 .
Entrega das Propostas: a partir de 27/02/2018 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 12/03/2018 às 14h00
no site www.comprasnet.gov.br.

SHIRLEY JOSEFA DA SILVA PALMEIRA
Gerente do Centro de Serviços Compartilhados

Brasília

(SIDEC - 26/02/2018) 926130-60562-2018NE015848

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 11/2018 - UASG 926130

Nº Processo: PE.CSB.A.00011 . Objeto: Pregão Eletrônico - Fornecimento
de Chiller com capacidade mínima de refrigeração de 22.000 kcal/h, para
Entrega nas Instalações de Furnas, em Aparecida de Goiânia - GO. Total
de Itens Licitados: 00001. Edital: 27/02/2018 de 08h00 às 17h59.
Endereço: Qn 214 Área Especial Nº 01 - Samambaia Samambaia -
BRASILIA - DF ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/926130-
05-11-2018. Entrega das Propostas: a partir de 27/02/2018 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 13/03/2018 às 09h30 no
site www.comprasnet.gov.br.

SHIRLEY JOSEFA DA SILVA PALMEIRA
Gerente de Centro de Serviços Compartilhados

Brasília

(SIDEC - 26/02/2018) 926130-60562-2018NE015848

AMAZONAS GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE
ENERGIA S.A.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 12/2018 - UASG 926524

Nº Processo: 012/2018 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de
Hipoclorito de Cálcio. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 27/02/2018
de 08h00 às 12h00. Endereço: Rua Tito Bittencourt, Nº 142 - São Francisco
MANAUS - AM ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/926524-
05-12-2018. Entrega das Propostas: a partir de 27/02/2018 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 09/03/2018 às 09h00 no
site www.comprasnet.gov.br.

EDMAR LIMA DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 26/02/2018) 926524-02018-2018NE002018

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS
MINERAIS

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS
MINERAIS NO AMAZONAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n.º 047/PR/16 - Contratada:
FEDERAÇÃO DAS UNIMEDS DA AMAZÔNIA-FEDERAÇÃO
DAS UNIMEDS DA AMAZÔNIA - FEDERAÇÃO DAS
SOCIEDADES COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO DO

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRODUÇÃO MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2018 - UASG 323009

Nº Processo: 48407700005201827 . Objeto: Serviço de Fornecimento
de energia elétrica. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento
Legal: Art. 24º, Inciso XXII da Lei nº 8.666 de 21/06/1993..
Justificativa: Enquadramento na lei 8.666/93. Declaração de Dispensa
em 23/02/2018. NADIA COSTA SOARES. Chefa da Dgaba.
Ratificação em 23/02/2018. RAIMUNDO SOBREIRA FILHO.
Superintendente. Valor Global: R$ 18.000,00. CNPJ CONTRATADA
: 15.139.629/0001-94 COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO
ESTADO DA BAHIA COELBA.

(SIDEC - 26/02/2018) 323002-32263-2018NE800015
SUPERINTENDÊNCIA EM PERNAMBUCO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1/2018 - UASG 323006

Nº Processo: 48404700014/18 . Objeto: Em favor da Empresa
Telemar Norte Leste S/A, para atender as despesas com os serviços
de telefonia fixa do DNPM/PE Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993..
Justificativa: Valor não se aplica Declaração de Dispensa em
22/02/2018. CLEONICE MARIA DA SILVA. Subst. Serviço
Administrativo do Dnpm/pe. Ratificação em 22/02/2018. MARCOS
ANTONIO DE HOLANDA TAVARES. Subst. Superintendencia do
Dnpm/pe. Valor Global: R$ 5.000,00. CNPJ CONTRATADA :
33.000.118/0001-79 TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM
RECUPERACAO JUDICIAL.

(SIDEC - 26/02/2018) 323006-32263-2018NE800015

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2/2018 - UASG 323006

Nº Processo: 48404700015/2018 . Objeto: Despesas com serviços de
telefonia fixa para atender as necessidades da Superintendência do
DNPM-PE Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art.
24º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Valor não
se aplica Declaração de Dispensa em 26/02/2018. CLEONICE
MARIA DA SILVA. Subt. do Serviço Administrativo. Ratificação em
26/02/2018. MARCOS ANTONIO DE HOLANDA TAVARES. Estou
Fazendo Dispensa, Preciso o Numero da Ne do Contrato com a
Imprensa Nacional. Valor Global: R$ 5.000,00. CNPJ
CONTRATADA : 40.432.544/0001-47 CLARO S.A..

(SIDEC - 26/02/2018) 323006-32263-2018NE800015

EMPRESA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO
DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL S/A - PRÉ-SAL

PETRÓLEO S/A

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2018 - UASG 926394

Nº Processo: PE.PPSA.002/2018 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Prestação de serviços de pacote de sistemas na nuvem mais
ferramenta de auditoria, por demanda, para a PPSA, nas condições
e especificações indicadas no correspondente Edital e seus anexos.
Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 27/02/2018 de 09h00 às
12h00 e de 14h00 às 17h00. Endereço: Avenida Rio Branco, 1, 4º
Andar Centro - RIO DE JANEIRO - RJ ou
w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r / e d i t a l / 9 2 6 3 9 4 - 0 5 - 2 - 2 0 1 8 .
Entrega das Propostas: a partir de 27/02/2018 às 09h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 13/03/2018 às
10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

JESIEL GOMES RIBEIRO FILHO
Pregoeiro

(SIDEC - 26/02/2018) 926394-32369-2018NE000001

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.
AVISO DE LICITAÇÃO

LEILÃO Nº 1/2018

A Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, por meio da
Gerência Setorial de Suprimentos de Bens e Serviços para Refino e
Gás Natural - Campinas, torna público que realizará Leilão Eletrônico
do tipo maior lance, para alienação de catalisadores gastos dispostos
na Refinaria de Paulínia - REPLAN, sito na Rodovia Professor
Zeferino Vaz, S/N, Km 132. CEP 13.147-000, Paulínia - SP. Os
interessados poderão proceder visita aos lotes, objeto da presente
licitação, mediante agendamento prévio. O leilão será realizado no dia
15/03/2018, às 14:00. As propostas deverão ser apresentadas no site
da PETRONECT (www.petronect.com.br). O edital completo do
leilão e seus anexos estarão disponíveis no site da PETRONECT e no
site da PETROBRAS (www.petrobras.com.br - Canais de
Negócios).

VINÍCIUS BRUSAFERRO GUIDIO
Gerente Setorial SBS/SBS-RGN/SME/CAMP

AVISO DE LICITAÇÃO
LEILÃO Nº 3/2018

A Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, por meio da
Gerência Setorial de Suprimentos de Bens e Serviços para Refino e
Gás Natural - Campinas, torna público que realizará Leilão Eletrônico
do tipo maior lance, para alienação de sucatas da Refinaria de
Paulínia - REPLAN, sito na Rodovia Professor Zeferino Vaz, S/N,
Km 132. CEP 13.147-000, Paulínia - SP. Os interessados poderão
proceder visita aos lotes, objeto da presente licitação, mediante
agendamento prévio. O leilão será realizado no dia 16/03/2018, às
14:00. As propostas deverão ser apresentadas no site da
PETRONECT (www.petronect.com.br). O edital completo do leilão e
seus anexos estarão disponíveis no site da PETRONECT e no site da
PETROBRAS (www.petrobras.com.br - Canais de Negócios).

VINÍCIUS BRUSAFERRO GUIDIO
Gerente Setorial SBS/SBS-RGN/SME/CAMP

EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO
EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO SUL-SUDESTE
UNIDADE DE NEGÓCIOS DE EXPLORAÇÃO

E PRODUÇÃO DO RIO DE JANEIRO

AVISO DE LICENÇA

A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS torna público que
recebeu, em 01/02/2018, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a Renovação da
Licença de Operação (RLO) nº 180/2001, emitida em 15/12/2016,
referente ao Sistema de Produção e Escoamento de Óleo e Gás
Natural no Módulo I do Campo de Marlim Sul, na Bacia de Campos,
Rio de Janeiro, através da Plataforma de Produção P-40 e da Unidade
de Estocagem e Transferência P-38 ((Processo IBAMA/MMA Nº
02001.003612/96-95). Esta Renovação da Licença de Operação terá
vigência até o dia 30/11/2021.

EDUARDO COIMBRA DE ALMEIDA
Gerente de Segurança, Meio Ambiente e Saúde

ACRE, AMAPÁ, AMAZONAS, PARÁ, RONDÔNIA E RORAIMA
- Objeto do Aditivo: prorrogar o prazo de vigência do Contrato por
12 meses, de 13 de janeiro de 2018 a 13 de janeiro de 2019. Sem
alteração de valor, permanecendo o valor contratual de R$
2.206.602,00 (Dois milhões, duzentos e seis mil, seiscentos e dois
reais). Alterar o Representante da Contratante para constar no
Preâmbulo do Contrato a seguinte redação "Esteves Pedro Colnago,
brasileiro, viúvo, engenheiro, agrônomo, natural de Itarana/ES,
residente e domiciliado em Brasília/DF, portador da Carteira de
Identidade nº M/1.434.338, expedida pela SSP/MG em 17.01.1978 e
inscrito no CPF/MF sob o nº 000.691.242-72". Alterar o endereço da
SUREG-MA para Avenida André Araújo, nº2010, Bairro Petrópolis,
Manaus/Am CEP: 69.067-375- CPRM: Esteves Pedro Colnago,
Diretor-Presidente - Contratada: Emanoel Gledeston Dantas Licarião,
D i r e t o r.

Ministério do Desenvolvimento Social

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS

A D M I N I S T R AT I V O S

EXTRATO DE CONTRATO Nº 4/2018

Nº do Processo: 71000.009476/2016-20. Contratante:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - MDS,
representado por PAULO ROBERTO DE MENDONÇA E PAULA,
CNPJ 05.756.246/0004-54. Contratada: CENTRAL IT
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., representada por
CARLOS ALBERTO FREITAS, CNPJ: 07.171.299/0001-96.
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados na área
de Tecnologia da Informação (TI), compreendendo planejamento,
desenvolvimento, implantação e execução continuada de serviços
relacionados a atendimento ao usuário, operação, monitoramento,
suporte, sustentação e projetos de infraestrutura de TI do
Ministério do Desenvolvimento Social - MDS. VALOR: R$
8.234.869,59 (oito milhões duzentos e trinta e quatro mil
oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e nove centavos).
Data da Assinatura: 19/02/2018. VIGÊNCIA: 19/02/2018 a
19/02/2019. Fundamento legal: Leis nº 8.666/93, nº 10.520/02.


